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Precificação 
Preço x Risco
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Pacto Intergeracional
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Pacto Intergeracional
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Precificação de Planos de Saúde
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Formação de Preço
NORMATIVOS
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Correta Formação de Preço
Importância

A sustentabilidade econômico-financeira de longo prazo do mercado de planos de 
saúde depende da adequada relação entre os riscos assumidos e os prêmios 

cobrados.

Desta forma, é necessário que, conforme o beneficiário envelheça, o valor de sua 
mensalidade seja reajustado para refletir o perfil de risco apresentado pela sua 

nova faixa etária.

Não confundir com o reajuste financeiro anual!
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Reajuste por Variação de Faixa Etária

•Aumento aplicado na contraprestação pecuniária do plano em razão da mudança de idade do
beneficiário.

•Ocorre cada vez que o beneficiário atinge uma idade que represente o início de uma nova faixa etária.

•Visa garantir o pacto intergeracional.

•Não há necessidade de autorização prévia da ANS, desde que a cláusula esteja de acordo com o norma
vigente à época da contratação.

•Regras diferenciadas em função da data de contratação do plano.

• A partir da publicação da decisão liminar do STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN 1931-8),
em set/2003, são válidas todas as variações por mudança de faixa etária previstas nos contratos ou
registradas em Notas Técnicas aprovadas pela SUSEP (Súmula Normativa nº 06/2004).

Planos não Regulamentados, contratados antes da vigência da Lei 9.656/98 (até 01/01/99):

Planos Regulamentados, contratados após a vigência da Lei 9.656/98 (após 01/01/99):
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Reajuste Anual
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Reajuste Anual
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Reajuste Anual Planos Individuais Regulamentados
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Reajuste - Agrupamento de Contratos 
RN nº 309/12
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Monitoramento dos Reajustes dos Planos Coletivos

- Monitoramento dos comunicados de reajuste de planos coletivos informados pelas operadoras:

- Critérios adotados:

- Nº de beneficiários da operadora;

- Percentuais de reajuste considerados “outliers”;

- Inconsistência das informações.

- Procedimentos:

- Extrato RPC para OPS;

- Confirmação dos percentuais enviados; e

- Solicitação de documentação comprobatória.

- Encaminhamentos:

- Retificação das informações prestadas.

- Abertura de processo para apuração de indício de infração.
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Transparência das informações 
Resolução Normativa nº 389/15, desde 01/08/16

• Obrigatoriedade da disponibilização pelas operadoras do conteúdo mínimo de informações referentes aos
planos coletivos empresarial ou por adesão, com formação de preço pré-estabelecido.

• Extrato pormenorizado disponibilizado à PJ contratante, com antecedência mínima de 30 dias, em formato
eletrônico contendo os seguintes itens considerados para o cálculo do reajuste no Portal de Informações do
Beneficiário da Saúde Suplementar – PIN-SS (art. 14 e 15):

– o critério técnico adotado para o reajuste e a definição dos parâmetros e das variáveis utilizados no 
cálculo;

– a demonstração da memória de cálculo realizada para a definição do percentual de reajuste e o período 
de observação; e

– o canal de atendimento da operadora para esclarecimento de dúvidas quanto ao extrato apresentado.

• Após a efetiva aplicação do reajuste, os beneficiários, titulares ou dependentes, poderão solicitar
formalmente o extrato pormenorizado para a administradora de benefícios ou operadora, que terão o prazo
máximo de 10 (dez) dias para seu fornecimento (art. 16).
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Valor Comercial dos Planos de Saúde
Tipo de Contratação e Faixa Etária

Média aritmética do valor comercial informado nas NTRP’s vigentes por Tipo de Contratação e Faixa
Etária, Dezembro de 2016.
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Reajustes por Mudança de Faixa Etária
por Segmentação Assistencial – Dez/16



17

Estatísticas - Itens de Despesas Assistenciais
Planos Individuais/Familiares e Coletivos – Dez/16
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Estatísticas - Itens de Despesas Assistenciais
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Estatísticas - Itens de Despesas Assistenciais (cont.)



Obrigado!


